
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
910.966 - SP (2016/0093278-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - 

DF015553 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA IV REGIÃO 
ADVOGADO : EDMILSON JOSÉ DA SILVA E OUTRO(S) - SP120154 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA, DO 
CONTRADITÓRIO E DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL INEXISTENTE.

1. O STF reconheceu a existência de repercussão geral 
com relação ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, ressalvando, 
contudo, que a fundamentação exigida pelo texto constitucional é aquela 
revestida de coerência, explicitando suficientemente as razões de 
convencimento do julgador, ainda que incorreta ou mesmo não 
pormenorizada, pois decisão contrária ao interesse da parte não configura 
violação do indigitado normativo. AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o 
regime da repercussão geral (Tema 339/STF).

2. No caso dos autos, o decisum objeto do extraordinário 
apresenta fundamentação suficiente para justificar a inviabilidade de 
conhecimento do agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 
182/STJ em razão da ausência de impugnação das razões da decisão de 
inadmissibilidade do apelo especial.

3. Nesse contexto, se a ausência de análise do mérito 
ficou inviabilizada em razão da deficiência recursal (ausência de 
impugnação da decisão agravada), sem amparo a alegação do recorrente 
de que tal óbice incorreu em afronta aos incisos XXXV, LIV e LV do art. 
5º da CF.

4. Primeiro, porque o STF já firmou entendimento no 
sentido de que a matéria referente aos pressupostos de admissibilidade de 
recursos da competência de outros tribunais não possui repercussão 
geral. Segundo, porque também carece de repercussão geral a alegação 
de afronta ao princípio do devido processo legal, do contraditório e da 
ampla defesa, e inafastabilidade da jurisdição, inferidos do art. 5º, 
XXXV, LIV e LV, da Carta Magna.
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Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 

 
Brasília (DF), 03 de maio de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
910.966 - SP (2016/0093278-3)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - 

DF015553 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA IV REGIÃO 
ADVOGADO : EDMILSON JOSÉ DA SILVA E OUTRO(S) - SP120154 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por SABESP – COMPANHIA 
DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão 
monocrática da minha relatoria que apreciou recurso extraordinário interposto com o 
objetivo de reformar acórdão proferido pela Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, relatado pela Min. Regina Helena Costa, ementado nos seguintes termos (fls. 
1.309/1.316, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.

I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II – Não se conhece do agravo que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu, na 
origem, o recurso especial.

III – A Agravante não apresenta, no recurso, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV – Agravo Interno improvido."

Rejeitados os embargos de declaração (fls. 1.336/1.343, e-STJ).

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 
base no art. 1.030, I, "a", do CPC, nos termos da seguinte ementa:
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"MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. TEMA 339/STF. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 181/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA E 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
660/STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Nas razões do recurso interno, aduz a agravante a incorreta aplicação dos 
preceitos do art. 1.030, I, "a", do CPC quanto às apontadas alegações de afronta aos 
arts. 5º, XXXV, e 93, IX, da Constituição Federal.

Apresentadas contrarrazões (fls. 1.429/1.431, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
910.966 - SP (2016/0093278-3)

  
EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA, DO 
CONTRADITÓRIO E DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL INEXISTENTE.

1. O STF reconheceu a existência de repercussão geral 
com relação ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, ressalvando, 
contudo, que a fundamentação exigida pelo texto constitucional é aquela 
revestida de coerência, explicitando suficientemente as razões de 
convencimento do julgador, ainda que incorreta ou mesmo não 
pormenorizada, pois decisão contrária ao interesse da parte não configura 
violação do indigitado normativo. AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o 
regime da repercussão geral (Tema 339/STF).

2. No caso dos autos, o decisum objeto do extraordinário 
apresenta fundamentação suficiente para justificar a inviabilidade de 
conhecimento do agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 
182/STJ em razão da ausência de impugnação das razões da decisão de 
inadmissibilidade do apelo especial.

3. Nesse contexto, se a ausência de análise do mérito 
ficou inviabilizada em razão da deficiência recursal (ausência de 
impugnação da decisão agravada), sem amparo a alegação do recorrente 
de que tal óbice incorreu em afronta aos incisos XXXV, LIV e LV do art. 
5º da CF.

4. Primeiro, porque o STF já firmou entendimento no 
sentido de que a matéria referente aos pressupostos de admissibilidade de 
recursos da competência de outros tribunais não possui repercussão 
geral. Segundo, porque também carece de repercussão geral a alegação 
de afronta ao princípio do devido processo legal, do contraditório e da 
ampla defesa, e inafastabilidade da jurisdição, inferidos do art. 5º, 
XXXV, LIV e LV, da Carta Magna.

Agravo interno improvido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, o STF reconheceu a 
existência de repercussão geral com relação ao art. 93, inciso IX, da Constituição 
Federal, ressalvando, contudo, que a fundamentação exigida pelo texto constitucional é 
aquela revestida de coerência, explicitando suficientemente as razões de convencimento 
do julgador, ainda que incorreta ou mesmo não pormenorizada, pois decisão contrária 
ao interesse da parte não configura violação do indigitado normativo.

A propósito, a ementa do paradigma:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de 
ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da 
Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição 
Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado 
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para 
reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do 
Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos 
procedimentos relacionados à repercussão geral." 

(AI 791.292-QO-RG, Rel. Min. GILMAR MENDES, julgado em 
23/06/2010, publicado em 13/8/2010.)

A título de reforço:

"1. O acórdão do Tribunal de origem está devidamente 
fundamentado, embora em sentido contrário aos interesses da parte 
agravante, circunstância que não configura violação ao art. 93, IX, 
da CF/88."

(ARE 888.378 AgR-terceiro, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 9/8/2016, publicado em 25/8/2016.)

"2. Inexiste violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o 
referido dispositivo constitucional exige a explicitação, pelo órgão 
jurisdicional, das razões do seu convencimento, dispensando o exame 
detalhado de cada argumento suscitado pelas partes."

(AI 767.526 AgR, Relatora  Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 28/6/2016, publicado em 9/8/2016.)

No caso dos autos, o decisum objeto do extraordinário apresenta 
fundamentação suficiente para justificar a inviabilidade de conhecimento do agravo em 
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recurso especial, ante a incidência da Súmula 182/STJ em razão da ausência de 
impugnação das razões da decisão de inadmissibilidade do apelo especial. In verbis:

"(...)
Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 
impugnada, proferida sob o regime do Código de Processo Civil de 
1973.

De pronto, verifico a ausência de requisito extrínseco de 
admissibilidade, relativo à regularidade formal do agravo interposto.

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus 
do Recorrente expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as 
razões de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os 
fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão 
recursal deduzida, requisito essencial à delimitação da matéria 
impugnada e consequente predeterminação da extensão e 
profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, bem como à 
possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Nessa linha, na esteira do entendimento jurisprudencial 
consagrado na Súmula n. 182/STJ, o inciso I, do § 4º, do art. 544, do 
Código de Processo Civil, incluído pela Lei n. 12.322/2010, prevê 
expressamente o não conhecimento do agravo que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu, 
na origem, o recurso especial.

No presente caso, o Recurso Especial não foi admitido sob os 
fundamentos de que i) não há violação ao art. 535 do Código de 
Processo Civil; ii) acolher a pretensão recursal implicaria em análise 
do contexto fático, inviável em sede de recurso especial, incidindo o 
óbice da Súmula n. 7/STJ; e iii) impossibilidade de verificação da 
similitude fática entre acórdãos, no que diz respeito ao alegado 
dissenso pretoriano (fls. 1197/1200e).

Entretanto, as razões do Agravo limitam-se a apresentar 
conteúdo genérico quanto aos dois primeiros óbices apontados (fls. 
1204/1227e), não impugnando, de forma específica, nenhum dos 
fundamentos adotados na decisão agravada, impondo-se, de rigor, o 
não conhecimento do recurso.

(...)"

Inexiste, portanto, a alegada ausência de fundamentação, mas conclusão 
coerente quanto à inviabilidade de análise do mérito recursal, entendimento contrário à 
tese que defende a recorrente, o que não se confunde com a afronta ao art. 93, IX, da 
CF.

A título de reforço:
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"2. A decisão agravada contém fundamentação suficiente, 
embora em sentido contrário aos interesses da parte recorrente, 
circunstância que não configura violação ao art. 93, IX, da 
Constituição."

(ARE 936.656 AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 26/8/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-200 DIVULG 19/9/2016 PUBLIC 20/9/2016.)

"1. O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume 
quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos, embora contrário aos 
interesses da parte."

(ARE 829.972 AgR, Relator Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 7/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-208 DIVULG 
21/10/2014 PUBLIC 22/10/2014.)

E nesse contexto, se a ausência de análise do mérito ficou inviabilizada em 
razão do óbice contido nos preceitos da Súmula 182/STJ, sem amparo a alegação do 
recorrente de que tal óbice incorreu em afronta ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da 
Constituição Federal.

Primeiro, porque o STF já firmou entendimento no sentido de que a 
matéria referente aos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de 
outros tribunais não possui repercussão geral, pois está restrita ao âmbito 
infraconstitucional, o que não enseja a abertura da via extraordinária (Tema n. 
181/STF).

A propósito, a ementa do julgado paradigma:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 
DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada 
por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da 
própria repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608."

(RE 598.365 RG, Rel. Min. AYRES BRITTO, julgado em 
14/8/2009, publicado em 26/3/2010.)
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A título de reforço:

"1. O Tribunal de origem, ao não conhecer de agravo 
regimental, aplicou a Súmula 284/STF, por ausência de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão agravada.

2. O Supremo Tribunal Federal já assentou a ausência de 
repercussão geral da questão discutida (RE 598.365, Rel. Min. Ayres 
Britto), relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional."

(ARE 848.548 ED, Relator Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 14/4/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-084 DIVULG 6/5/2015 PUBLIC 7/5/2015.)

"3. Discussão acerca do regular preenchimento de pressupostos 
e requisitos processuais de recurso especial eleitoral, ao qual o TSE 
negou seguimento (por força da Súmula 284/STF). Ausência de 
repercussão geral. Matéria infraconstitucional. RE-RG 598.365."

(ARE 766.359 ED, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 29/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-231 
DIVULG 22/11/2013 PUBLIC 25/11/2013.)

Segundo, porque o STF também já se pronunciou no sentido de que não 
existe repercussão geral quanto à alegação de cerceamento de defesa e inafastabilidade 
de jurisdição.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO E DA AMPLA DEFESA. REPERCUSSÃO 
GERAL REJEITADA. ARE 748.371-RG (REL. MIN. GILMAR 
MENDES, TEMA 660). EXAME DE FATOS E DE DIREITO 
LOCAL. SÚMULAS 279 E 280 DO STF. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

(RE 541.751 AgR, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda 
Turma, julgado em 9/9/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-203 
DIVULG 22/9/2016 PUBLIC 23/9/2016.)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. OFENSA AOS 
ARTS. 5º, XXXV, LIV E LV; E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. DESCABIMENTO.

1. Inexiste repercussão geral da controvérsia relativa à suposta 
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violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do 
devido processo legal, quando dependente da prévia análise da 
legislação infraconstitucional (Tema 660 - ARE 748.371-RG, julgado 
sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes).

(...)"
(ARE 893.021 AgR, Relator  Min. ROBERTO BARROSO, 

Primeira Turma, julgado em 24/5/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-122 DIVULG 13/6/2016 PUBLIC 14/6/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL DA INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. MATÉRIA 
SEM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 243. RE 596.492. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE 
EXTRAORDINÁRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. MATÉRIA SEM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 660. ARE 748.371. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO."

(ARE 742.343 AgR, Relator Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 5/4/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-088 DIVULG 
2/5/2016 PUBLIC 3/5/2016.)

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0093278-3 AREsp 910.966 / SP

Números Origem:  00379765020034036100  1510561  200361000379763  379765020034036100  9000022517

PAUTA: 03/05/2017 JULGADO: 03/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgInt
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA IV REGIÃO 
ADVOGADO : EDMILSON JOSÉ DA SILVA  - SP120154 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA IV REGIÃO 
ADVOGADO : EDMILSON JOSÉ DA SILVA E OUTRO(S) - SP120154 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Felix Fischer e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha 
e Napoleão Nunes Maia Filho.
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